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RESUMO 

O presente trabalho tenta, de forma geral, determinar em que sentido as finalidades e as bases 

da União Europeia continuam presentes no processo de integração que é considerado o mais 

evoluído das relações internacionais. Está-se fazendo menção à União Europeia. Sustenta-se 

como hipótese geral de trabalho que, após a entrada em vigor do Tratado de Lisboa, em 2009, 

o processo de integração europeu atravessa um período que se caracteriza por um aumento no 

controle do processo por parte dos Estados-membros. Isso faz com que ele se afaste dos 

objetivos tidos em mente por seus mentores, especialmente, segundo as ideias sustentadas por 

Jean Monnet. Como forma de abordar a hipótese de trabalho e de dar um marco teórico 

sustentador à mesma, começa-se por determinar as semelhanças de um conceito abordado por 

Immanuel Kant em 1795 (trata-se da ideia de federação de Estados livres, desenvolvida no 

seu projeto filosófico para a paz) com o projeto de integração que deu origem à União 

Europeia, em 1950. Nesse estudo preliminar, tentar-se-á demonstrar que as bases históricas da 

União Europeia tiveram como objetivo (se não explícito, ao menos implícito) a superação do 

que pode ser considerado um pragmatismo, que na teoria de Kant é expresso na criação de 

uma liga de Estados livres e que indica que os Estados não limitariam sua soberania. 

Seguidamente se faz uma comparação entre quem pode ser considerado um pacifista teórico 

(Immanuel Kant) e um pacifista pragmático (Jean Monnet) e serão comparados ambos os 

projetos, o teórico e o pragmático. No final, esse estudo será confrontado com a situação 

jurídica e institucional atual do processo de integração europeu. Assim, tentar-se-á determinar 

se a União Europeia pode ser considerada uma instituição que superou o pragmatismo 

kantiano e se se aproxima às ideias de base sustentadas por Jean Monnet ou se, pelo contrario, 

ela se afasta dessas bases. 

 

Palavras-chave: Soberania, Jean Monnet, Immanuel Kant, Federação de Estados, Estado 

mundial, União Europeia.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

The present work tries, in a general way, to determine in what sense the purposes and 

foundations of European Union are still present in the integration process considered the most 

developed of international relations. It sustains as its general hypothesis that after the 

promulgation of the Treaty of Lisbon in 2009, the European integration is characterized by an 

increasing control of the State-members. This fact moves the process away from the 

objectives of its mentors, especially from the ideas of Jean Monnet. In order to give an 

approach of that hypothesis and to provide a theoretical background, my argument begins by 

determining its similarities between the concept proposed by Immanuel Kant in 1795 (the idea 

of Federal free States, developed in his philosophical project of peace) and the project of 

integration that gave rise to European Union, in 1950. In this preliminary study, I try to 

demonstrate that the historical foundations of European Union had as its main target - if not 

explicit, at least implicit - the overcoming of a Kantian pragmatism which, in Kant`s theory, is 

expressed in the creation of a league of free States within which the States would not limit 

their sovereignty. After this study, it will be done a comparison between who can be 

considered a pacifist theorist (Immanuel Kant) and a pacifist pragmatic (Jean Monnet) and 

will be compared both project, theoretical and pragmatic  

This discussion will be confronted with the current legal and institutional settings of the 

process of European integration. By doing this, I try to determine whether the European 

Union can be considered an institution that surpassed Kantian pragmatism or whether 

contrariwise, such pragmatism still remains. Also, I try to determine whether European Union 

approaches of the historical bases and the ideas sustained by Jan Monnet or, on the contrary, 

European Union remove theses bases and ideas.   

 

 

Key-words:  Sovereignty, Jean Monnet, Immanuel Kant, States Federation, State World, 

European Union.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

RESÚMEN 

 

El presente trabajo intenta, de forma general, determinar en qué sentido las finalidades y las 

bases de la Unión Europea continúan presentes en el proceso de integración que es 

considerado el más evolucionado de las relaciones internacionales. Se sostiene como hipótesis 

general de trabajo que, después de la entrada en vigor del Tratado de Lisboa, en 2009, el 

proceso de integración europeo atraviesa por un periodo que se caracteriza por un aumento en 

el control por parte de los Estados miembros. Eso hace que el proceso se aleje de los objetivos 

tenidos en mente por quienes fueron sus mentores, en especial, según las ideas sustentadas de 

Jean Monnet.  

Como forma de abordar la hipótesis de trabajo y de dar un marco teórico que la sustente, se 

comenzará por determinar las semejanzas de un concepto elaborado por Immanuel Kant en 

1795 (se trata de la idea de federación de Estados libres, desarrolladas en su proyecto 

filosófico para la paz) con el proyecto que dio origen a la Unión Europea, en 1950. En ese 

estudio preliminar se intentará demostrar que las bases de la Unión Europea tuvieron como 

objetivo (si no explícito, al menos implícito) la superación de lo que puede ser considerado un 

pragmatismo que, en la teoría de Kant, se encuentra expresado en la creación de una liga de 

Estados libres y que indica que los Estados no limitarían su soberanía. Seguidamente se hace 

una comparación entre quien puede ser considerado un pacifista teórico (Immanuel Kant) y un 

pacifista pragmático (Jean Monnet) y serán comparados ambos proyectos, el teórico y el 

pragmático. Finalmente, ese estudio será confrontado con la coyuntura jurídica e institucional 

actual del proceso de integración europeo. Así, se intentará determinar si la Unión Europea 

puede ser considerada una institución que superó ese pragmatismo kantiano y si se aproxima a 

las ideas de base sustentadas por Jean Monnet o si, por el contrario, ella se aleja de esas bases.  

 

Palabras clave: Soberanía, Jean Monnet, Immanuel Kant, Federación de Estados, Estado 

mundial, Unión Europea.  
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“Aqueles que não querem realizar nada porque 

não estão certos de que os fatos se 

encaminharão como decidiram previamente se 

condenam à imobilidade”
. 
Jean Monnet

1 

 

“Pois, pretender que o que ainda não se 

conseguiu até agora também jamais se levará a 

feito não justifica sequer a renúncia a um 

propósito pragmático ou técnico...”. Immanuel 

Kant
2
 

 

“Deve-se observar que não presumimos que os 

homens são como deveriam ser, bons, 

generosos, desinteressados, e devotados ao bem 

público por razões de pura humanidade, mas 

sim como efetivamente são, injustos, 

gananciosos, interessados em seguir seus 

interesses particulares acima de qualquer outro 

objetivo. Deles só presumo que tenham o 

entendimento necessário para perceber os seus 

próprios interesses, e a coragem de buscar a 

sua felicidade. No entanto, se a despeito de 

tudo isso o projeto não for executado, não o 

será por utópico, mas pela loucura dos 

homens; porque ser razoável em um mundo 

marcado pela insanidade é em si mesmo uma  

forma de loucura”. Jean Jacques Rousseau
3
 

 

 

 

                                                             
1
 Palavras proferidas por Jean Monnet nas suas memórias. Veja: MONNET, Jean. Memórias. Trad. Ana Maria 

Falcão. Brasília: Universidade de Brasília, 1986. p. 460.  
2
 Palavras proferidas por Immanuel Kant no seu texto: Sobre a expressão corrente: Isto pode ser correto na 

teoria, mas nada vale na prática. Disponível em português em: A paz perpétua e outros opúsculos. MORÃO, 

Arturo (trad.). Lisboa: Edições 70. 1988. p. 97.  
3
 Palavras proferidas por Jean Jacques Rousseau extraídas do Fragmento do Julgamento do Projeto do Abade de 

Saint Pierre escrito por Jean Jacques Rousseau. Disponível na sua versão em português em: ROUSSEAU, Jean 

Jacques. Extrato e julgamento do Projeto de Paz Perpétua de Abbé de Saint-Pierre (1756). BATH, Sérgio. (trad.) 

Rousseau e as Relações Internacionais. São Paulo: Instituto de Pesquisa de Relações Internacionais (IPRI), 

2003. p. 100. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho tenta, de forma geral, determinar em que sentido as finalidades e 

as bases da União Europeia continuam presentes no processo de integração que é considerado 

o mais evoluído das relações internacionais. Em termos mais específicos, sustenta-se como 

hipótese geral de trabalho que, após a entrada em vigor do Tratado de Lisboa, em 2009, o 

processo de integração europeu atravessa um período que se caracteriza por um aumento no 

controle por parte dos Estados-membros. Isso faz com que o processo se afaste dos objetivos 

tidos em mente por seus mentores, especialmente, segundo as ideias de Jean Monnet.     

 

Como forma de abordar a hipótese de trabalho e de dar um marco teórico sustentador à 

mesma, começa-se por determinar as semelhanças de um conceito abordado por Immanuel 

Kant em 1795 (trata-se da ideia de federação de Estados livres, desenvolvida no seu projeto 

filosófico para a paz) com o projeto de integração que deu origem à União Europeia, em 

1950. Nesse estudo preliminar, tentar-se-á demonstrar que as bases da União Europeia 

tiveram como objetivo (se não explícito, ao menos implícito) a superação do que pode ser 

considerado um pragmatismo, que na teoria de Kant é expresso na criação de uma liga de 

Estados livres e que indica que os Estados não limitariam sua soberania.  

 

Uma vez feito esse estudo, ele será confrontado com a conjuntura jurídica e 

institucional atual do processo de integração europeu. Assim, tentar-se-á determinar se a 

União Europeia pode ser considerada uma instituição que superou esse pragmatismo ou se, 

pelo contrario, ele continua presente. 

 

Até aqui, pode-se observar que as finalidades deste trabalho são duas e que uma 

encontra-se vinculada à outra. Por um lado, tem-se a finalidade específica de tentar determinar 

se o processo de integração, após o Tratado de Lisboa, afasta-se dos objetivos iniciais. Em 

segundo lugar, tem-se uma finalidade mais ampla e que é a de tentar determinar se a estrutura 

jurídica e institucional da União Europeia pode significar uma superação da concepção 

clássica de soberania e, então, da superação de um pragmatismo, que como fora indicado por 

Kant em 1795, significava um limite para a conformação de uma instituição superior aos 

Estados.  
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Como forma de introduzir o tema que será desenvolvido durante o trabalho, pode-se 

começar dizendo que o começo de um projeto real e pacífico de unificação europeia marca a 

iniciação daquilo que poderia ser chamado de uma nova fase na História da Europa. Essa 

nova fase coincide, no tempo, com o fim da Segunda Guerra Mundial, mas o inicio do 

processo de integração europeu não surgiu repentinamente de um momento para outro. Ele 

pode ser considerado a manifestação empírica de uma ideia que tinha sido desenvolvida muito 

antes da sua verdadeira efetivação. Essa ideia sustentava que os Estados podem vir a limitar 

sua soberania ao criar uma organização supra-estatal com poder coercitivo, com miras a 

garantir a paz e, também um desenvolvimento econômico. A Comunidade Econômica do 

Carvão e do Aço (CECA), criada a partir de 1950, mediante a ideia de limitação da soberania, 

segundo aquilo pensado por seus mentores, seria capaz, dentre outros objetivos, de frear 

definitivamente as inclinações hostis que indicavam que a forma de exercer um direito entre 

os Estados podia ser a força, ou seja, a guerra.  

 

Seguindo com essa linha de pensamento, sustenta-se a guerra, a paz e a soberania são 

conceitos que se encontram estreitamente vinculados e que foram marcando a evolução e as 

diferentes mudanças que se sucederam no direito internacional e nas relações internacionais 

no transcurso do tempo. Sem pretender nem ter a possibilidade de esgotar o estudo sobre essa 

questão aqui, pode-se dizer que, no que diz respeito ao exercício da força por parte dos 

Estados, autores como Hugo Grócio
4
, considerado o primeiro grande sistematizador do direito 

internacional moderno, sustentava que a guerra não era contrária ao direito natural. Grócio 

apontava três causas como legítimas para a guerra externa: a defesa contra uma injúria, atual 

ou ameaçadora, a recuperação do que é legalmente devido para o Estado prejudicado e a 

punição do Estado injuriador. O objetivo da guerra era, precisamente, assegurar a conservação 

da vida e do corpo. A alternância entre a guerra e a paz era aceita como natural. Com isso, o 

direito das gentes do século XVII entendia que os Estados possuíam um direito à guerra como 

possibilidade da expansão da sua soberania, que era entendida em termos absolutos e como 

um poder supremo, quer dizer, aquele que não dependia de outro superior
5
.  

 

No transcurso do tempo em que esses escritos adquiriam reconhecimento, um fato 

importante determinou o rumo que tomariam as relações entre os Estados da Europa. A Paz 

                                                             
4
 GROTIUS, Hugo. O direito da guerra e da paz. Vols. 1 e 2. Trad. Ciro Mioranza. Ijuí: Unijuí, 2004.  

5
 Veja: SHAW, Malcom N. International Law. 5

ta 
edição. Cambridge: Cambridge University Press, 2003. p. 20-

23.  
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de Westfália de 1648 (que deu término às lutas religiosas que se sucederam na Europa na 

primeira metade do século XVII) consolidou o Estado soberano. O Estado passa a ser definido 

como a instituição política que detém o monopólio da força em dado território, em 

contraposição à Igreja, que dispunha do monopólio da distribuição dos bens espirituais. Nesse 

sentido, a formação do Estado se apresenta como sendo um processo de concentração e 

centralização do poder na figura do monarca. O uso exclusivo da força pressupunha a fixação 

de um domínio espacial e pessoal determinado. Assim, o território e a população se tornaram 

elementos do Estado. Consolida-se a ideia de soberania, da forma como fora sustentada por 

Jean Bodin
6
, em 1576, sendo a expressão do poder de possuir o monopólio da força e de 

declarar o direito em um território determinado não reconhecendo nenhum poder que lhe seja 

superior. A ordem internacional consistia em um sistema autorregulado no qual predominava 

a busca do interesse nacional. Nesse sentido, o direito das gentes fundava-se no principio da 

efetividade do poder ao reconhecer que todo aquele cujas ordens são obedecidas de forma 

continuada se tornava autoridade legítima e tinha o direito de comandar.  

 

Frente a essa concepção sobre a ordem internacional, surgem algumas ideias que 

sustentaram que da forma como os Estados desenvolviam suas relações não surgiriam mais do 

que guerras e que elas deviam ser evitadas. O escrito de Immanuel Kant (1795)
7
 encontra-se 

nessa linha de argumentação. Ele pretendia que o direito das gentes (dedicado na maior parte 

ao estudo de um direito para a guerra justa) se transformasse em um direito cosmopolita para 

a paz
8
. O seu escrito foi o resultado do contexto intelectual dos séculos XVI e XVII e de dois 

fatos históricos relevantes: a independência dos Estados Unidos da América (EUA) em 1776 e 

a posterior adoção de uma Constituição em 1787 e a Revolução Francesa em 1789. No que 

diz respeito ao contexto intelectual, por uma lado é uma crítica à concepção grociana de que 

existia, por parte dos Estados, um direito a fazer a guerra. Por outro lado é uma retomada das 

ideias desenvolvidas pelo Abade de Saint Pierre
9
. 

                                                             
6
 BODIN, Jean. Les six livres de la republique. França: Fayard, 1986.  

7
 Utiliza-se neste trabalho a tradução para o português de À paz perpétua de Kant realizada por Marco Zingano: 

KANT, Immanuel. À paz perpétua. Trad. Marco Zingano. Porto Alegre: L&PM, 2008. No original (Zum Ewigen 

Frieden. Ein philosophischer Entwurf.  
8
 Veja: VALDECANTO, Antonio. Entre el Leviatán y Cosmópolis. Kant, Hobbes, la dicotomía hecho/valor y 
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Em seu projeto, o Abade de Saint Pierre tentou demonstrar que a criação de uma 

sociedade permanente, entre os Estados da Europa, consistia na única solução possível para 

frear as guerras e garantir a segurança suficiente para a execução dos tratados. Para isso, ele 

propõe uma Santa Aliança entre os Estados cristãos da Europa. O trabalho não foi 

reconhecido pela maioria dos intelectuais, acadêmicos e estudiosos da época. Além disso, o 

escrito foi acusado de utópico e plenamente rechaçado pela política francesa que considerava 

a proposta de aliança europeia uma diminuição do seu poder.  Por esses motivos a obra foi 

desaparecendo pouco a pouco, permanecendo esquecida até 1981, momento em que os 

volumes foram reeditados
10

.  

 

Não obstante a falta de interesse no projeto, em 1756 ele recebeu as criticas de Jean-

Jacques Rousseau em um Extrato e julgamento do projeto de paz perpétua do Abade de 

Saint-Pierre. Rousseau tinha sido encarregado de compilar os escritos do Abade de Saint-

Pierre e aproveitou a oportunidade para se manifestar sobre o projeto. Ele escreveu, em linhas 

gerais, que não acreditava em uma confederação dos monarcas, por serem muito apegados a 

um poder absoluto e com insaciáveis ambições territoriais. Além disso, sustentou que o 

projeto do Abade de Saint-Pierre era bom, mas impossível de ser realizado tendo em conta o 

estado em que as relações interestatais se encontravam. Isso porque ele acreditava que só uma 

revolução ou a utilização de meios violentos poderia instaurar uma sociedade permanente dos 

monarcas.   

 

É com base nas críticas de Rousseau ao Abade de Saint Pierre que Immanuel Kant 

conheceu o projeto do último, e foi assim também, influenciado pelos dois escritos que 

elaborou seu próprio projeto para alcançar uma paz perpétua. Dessa forma, em 1795, Kant 

deu a conhecer seus argumentos para sair do estado de guerra que, segundo ele, determinava o 

caráter das relações entre os Estados naquela época. Para isso, ele propôs a criação de uma 

federação de Estados livres
11

. Essa instituição não se estabelecia sobre as bases de uma 

estrutura rígida. Nesse sentido, a sua criação não pretendia limitar a soberania dos Estados 

que a conformariam. Eles, pelo contrario, estariam livres para ingressar e para retirar-se dela 

quando desejassem. Por sua vez, nenhum tipo de competência estatal era delegada ao órgão 

                                                             
10

Confira: ROLDÁN, Concha. Los prolegómenos del proyecto kantiano sobre la paz perpetua. Em: ARAMAYO 

R. Roberto; MUGUERZA, Javier e ROLDÁN Concha (editores). La paz y el ideal cosmopolita de la ilustración. 

A propósito del bicentenario de Hacia la paz perpetua de Kant. Madrid: Tecnos, 1996. p. 136-137.  
11

 KANT, Immanuel. À paz perpétua..., p. 31-36.  
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criado. Era uma liga voluntária destinada a estabelecer acordos entre os Estados para garantir 

a paz.  

 

É importante adiantar, no entanto, que a federação livre era, na sua teoria, a sucedânea 

negativa e pragmática da ideia positiva e teórica de um Estado de povos. Isso queria dizer que 

a liga de Estados por ele proposta era só uma resposta teórica “útil” tendente a criar as 

condições iniciais de um estado de paz. Kant formula essa resposta teórica porque observa 

uma resistência, por parte dos Estados, em cederem sua soberania e submeterem-se a um 

órgão superior. Nesse sentido, a federação surge como consequência de uma realidade que 

indica o seguinte: os Estados não se submeterão a uma instituição superior a eles. Essa 

realidade é considerada por ele como intransponível. Por sua vez, o Estado de povos (que 

abarca todos os Estados da Terra) tem a característica de limitar a soberania dos Estados. 

Desse modo, os Estados se submetem ao órgão superior criado por eles mesmos. O Estado de 

povos é a resposta teórica positiva e “ideal” que tende a criar um estado definitivo de paz. 

 

Apesar de Kant não ter sido o primeiro em propor uma união estável entre os Estados 

para garantir uma paz duradoura, ao contrário do que tinha acontecido com o trabalho do 

Abade de Saint-Pierre, aproximadamente 80 anos antes, o projeto de Kant teve ampla difusão, 

especialmente na França e, no ano seguinte à sua primeira edição, teve de ser reimpresso. Isso 

se deveu, em grande parte, a uma mudança no contexto político e social da época. Nesse 

sentido, cabe advertir que a Revolução Francesa, que poria fim ao absolutismo, já era um fato 

consumado. Assim, a união que propôs Kant já não era de monarcas (aspecto criticado por 

Rousseau), mas de Estados republicanos. A proposta de federação de Estados já não era 

considerada grotesca e, assim, começou a ser considerada como uma possível realidade.  

 

A partir dos trabalhos que foram mencionados nos parágrafos anteriores, como se 

pode observar, a ideia de uma Europa unida por meios pacíficos, não é nova, mas ela só pode 

começar a se concretizar, a partir de 1950. Nesse momento, a figura de Jean Monnet cobrou 

um rol importante.  Considerado um dos idealizadores da União Europeia, ele elaborou um 

projeto para superar os problemas que tinha deixado a Segunda Guerra Mundial, para 

promover a paz na Europa e o desenvolvimento econômico na região. Monnet tinha como 

objetivo criar uma organização que apresentasse, resumidamente, as seguintes características. 

Em primeiro lugar, a organização deveria afastar-se da ideia de intergovernabilidade. Em 
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linhas gerais, a intergovernabilidade é caracterizada pela falta de delegação de parcelas de 

soberania por parte dos Estados e pela não submissão dos mesmos ao ente criado. Pelo 

contrário, a nova organização deveria exercer poderes soberanos que deixariam de estar nas 

mãos dos Estados de forma indeterminada. Em segundo lugar, essa organização deveria estar 

aberta à adesão de todos os Estados europeus. É assim que surge o Plano Schuman, 

considerado o começo da integração entre os países da Europa. O Plano foi apresentado no 

dia 9 de maio de 1950 por Robert Schuman, Ministro das Relações Exteriores francês. Nele se 

encontram plasmadas as ideias e os objetivos que Jean Monnet tinha pensado como um novo 

começo para as relações que se deviam estabelecer entre os Estados europeus, após uma 

guerra que tinha demonstrado que a força não era o método idôneo para unir os povos. Nesse 

dia, o governo francês propunha: submeter o conjunto da produção franco-alemã de carvão e 

do aço a uma autoridade comum, aberta aos outros Estados da Europa. Um longo caminho 

para criar a estrutura jurídica que sustentaria tais ideias acabava de se iniciar.  

 

Tendo em consideração o sustentado nesta introdução até agora, podem-se efetuar as 

seguintes questões: em que medida pode-se vincular a proposta de Jean Monnet para criar os 

Estados Unidos da Europa com o projeto de Kant para garantir uma paz perpétua? Quais 

elementos da teoria kantiana teriam influenciado o projeto de Monnet para a unificação da 

Europa? Pode-se considerar que a União Europeia surgiu para ser uma federação de Estados 

livres ou, pelo contrário, suas bases estão na ideia da conformação de um Estado de povos, já 

que tem, como objetivo principal, a limitação da soberania dos Estados-membros? É possível 

dizer que, com a conformação da União Europeia, os limites que Kant considerava 

instransponíveis, na sua teoria, foram finalmente superados? A recente modificação efetuada 

pelo Tratado de Lisboa veio a aproximar a União Europeia do ideal kantiano e dos objetivos 

pragmáticos de Monnet ou, pelo contrário, afastou-a deles? Nesse sentido, pode-se dizer que 

os Estados deixaram de ser soberanos frente à criação da União Europeia e que agora ela é 

soberana?  

 

Havendo passado mais de 60 anos dos primeiros esforços reais para levar a cabo uma 

integração verdadeira na Europa, cabe perguntar-se se os objetivos planejados e se os ideais 

manifestados no começo do processo de integração europeu encontram uma vinculação com o 

presente. Cabe perguntar-se, também, se ainda se pode falar, (em especial, a partir da entrada 

em vigor do Tratado de Lisboa), de uma aproximação cada vez maior com esses objetivos e 
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ideais ou se, pelo contrário, o processo de integração se afasta cada vez mais deles. É 

necessário analisar se a criação da União Europeia provocou uma mudança tão radical no 

conceito de soberania como pretendiam seus idealizadores e se, por esse motivo, carecem de 

veracidade aqueles argumentos que indicam que os Estados continuam sendo plenamente 

soberanos.  

 

Para dar resposta às questões elaboradas e para desenvolver a hipótese criada, o 

trabalho encontra-se dividido em três capítulos. A organização do mesmo segue uma lógica 

que apresenta, em primeiro lugar, aspectos teóricos gerais, a partir do estudo de determinadas 

noções da teoria de Kant. Após isso, apresentam-se os elementos históricos com base nos 

objetivos de Monnet e, no último lugar, desenvolve-se uma confrontação desses dois aspectos 

com a conjuntura institucional e jurídica atual da União Europeia.  Pode-se dizer, com isso, 

que a organização desenvolve-se desde o geral e o teórico para o especifico e o empírico. 

 

 O primeiro capítulo trata sobre as noções para garantir uma paz perpétua na teoria de 

Kant. No desenvolvimento desse capítulo será necessário tratar noções como: a natureza das 

relações estatais em Kant e a diferença existente entre uma noção de Estados de povos e liga 

de Estados ou federação de Estados livres. Far-se-á, por sua vez, uma breve menção aos 

antecedentes de dois projetos similares, o do Abade de Saint Pierre e o de Rousseau. Depois 

de feita essa análise, o segundo capítulo tratará das bases da União Europeia segundo os 

objetivos de um dos seus protagonistas e mentores, Jean Monnet. Nesse capítulo, também, 

far-se-á uma aproximação entre a perspectiva teórica de Kant e a perspectiva mais pragmática 

de Monnet e tentar-se-á vincular ambos os projetos. No último e terceiro capítulo, falar-se-á 

sobre aspectos institucionais e jurídicos da União Europeia e sobre as mudanças efetuadas 

pela entrada em vigor do Tratado de Lisboa. Tendo sido feita essa análise, nesse capítulo se 

confirmará ou se afastará a hipótese de trabalho.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta dissertação teve como principal tarefa fazer uma vinculação entre os conceitos 

teóricos, os fatos históricos e a situação jurídica e institucional da União Europeia, com 

especial referência à conjuntura atual, após a entrada em vigor das alterações provocadas pelo 

Tratado de Lisboa. Sustentou-se como hipótese geral de trabalho que, desde a entrada em 

vigor do mencionado tratado em 2009, a integração europeia atravessa por um período que se 

caracteriza por um aumento no controle do processo, por parte dos Estados-membros. Isso faz 

com que o bloco se afaste dos objetivos tidos em mente por quem foram seus mentores, 

especialmente, Jean Monnet, cujas ideias foram expostas no segundo capítulo.  Contudo, o 

trabalho perseguiu outra finalidade mais geral, com o que se tentou determinar se a União 

Europeia pode significar uma superação da concepção clássica de soberania e, com isso, da 

superação de um pragmatismo kantiano. Esse pragmatismo, como fora indicado por Kant em 

1795, significava um limite para a conformação de uma instituição superior aos Estados.  

No primeiro capítulo foram estudados conceitos sobre a natureza das relações entre os 

Estados e a forma como Kant sustentou que os problemas advindos dessa natureza poderiam 

ser superados. Ali se concluiu que Kant pretendia oferecer uma solução para sair do estado de 

guerra. Para ele, a condição natural em que se encontravam os indivíduos nas suas relações 

mútuas e os povos em idênticas relações estava determinada pelo fato de que nem uns nem os 

outros se achavam sujeitos a uma lei externa que determinasse qual era sua condição.  

 

Para superar esse estado, ele propôs a criação de uma federação de Estados livres. Essa 

instituição não se estabelece sobre as bases de uma estrutura rígida. Nesse sentido, a sua 

criação não pretende limitar em nenhum aspecto a soberania dos Estados que a conformam. 

Assim, eles estão livres para ingressar e para retirar-se dela quando desejarem. Por sua vez, 

nenhum tipo de competência estatal é delegada ao órgão criado. É uma liga voluntária 

destinada a estabelecer acordos entre os Estados para garantir a paz. No entanto, segundo 

Kant, essa federação livre é o sucedâneo negativo e pragmático da ideia positiva e teórica de 

um Estado de povos. Isso quer dizer que a liga de Estados é só uma resposta teórica “útil” 

tendente a criar as condições iniciais de um estado de paz. Kant formula essa resposta teórica 

porque observa uma resistência, por parte dos Estados, em cederem sua soberania e em 

submeterem-se a um órgão superior. Nesse sentido, a federação surge como consequência de 
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uma realidade que indica o seguinte: os Estados não se submeterão a uma instituição superior 

a eles. Essa realidade é considerada por ele como intransponível.  Por sua vez, o Estado de 

povos (que abarca todos os Estados da Terra) tem a característica de limitar a soberania dos 

Estados. Desse modo, os Estados se submetem ao órgão superior criado por eles mesmos. O 

Estado de povos é a resposta teórica positiva e “ideal” ou o ideal regulativo que tende a criar 

um estado definitivo de paz, transformando-se em um dever agir para tal fim. 

 

No segundo capítulo foram analisadas as bases históricas do processo de integração 

europeu, segundo as ideias sustentas por Jean Monnet. Ali, foram feitas algumas 

aproximações entre os conceitos teóricos que foram estudados no capítulo anterior e as ideias 

de Monnet. Concluiu-se que dificilmente a aplicação de uma teoria política coincida 

completamente com todas as razões, as ações e os resultados sustentados pela própria teoria. 

Contudo, é possível fazer uma vinculação entre a proposta de Jean Monnet com o projeto 

kantiano porque algumas semelhanças podem ser encontradas. Nesse sentido, as razões para a 

conformação de uma federação progressiva para Europa concordam, no essencial, com as 

razões para a criação de um Estado mundial, isto é, a manutenção e a garantia de uma paz 

permanente entre os Estados. Tanto a federação pensada por Monnet quanto a federação 

pensada por Kant não podem ser impostas pela força, mas pelo acordo voluntário das partes. 

 

Dessa forma, os começos da União Europeia podem ser comparados com o esquema 

ideal proposto na teoria de Kant. Como aspectos gerais das semelhanças entre um teórico 

(Kant) e um pragmático (Monnet) foram identificados os seguintes: a ideia de instauração de 

uma paz permanente, a confiança nas instituições e uma forma otimista de olhar a evolução 

do gênero humano. Como aspectos específicos de comparação entre ambos os projetos foram 

identificados os seguintes: os objetivos de Monnet se afastam da ideia de Liga de Estados ou 

Federação de Estados livres proposta por Kant porque aquelas se baseiam primordialmente na 

ideia de limitação de soberania, o projeto de Monnet não pode ser identificado com a ideia de 

Estado mundial porque ele está destinado ao continente Europeu, a União Europeia surgiu 

com o objetivo de ser um nível intermediário entre essa liga de povos e um Estado de povos, 

e, como uma constatação de que o argumento pragmático de Kant pode ser superado. Nesse 

sentido, desde suas bases, os Estados-membros que formassem parte da União Europeia 

poderiam vir a limitar sua soberania.  
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Contudo, no último capítulo foram confrontadas as ideias desenvolvidas nos dois 

capítulos anteriores a partir de um estudo jurídico e institucional da União Europeia e das 

mudanças operadas pelo Tratado de Lisboa. Pode-se concluir, então, que o processo de 

integração, ao contrário daquilo que foi sustentado por Jean Monnet, para quem deveria 

existir sempre uma evolução e um avanço nos objetivos planejados desde o começo, 

apresenta, nos aspectos essenciais que fazem a estrutura institucional, um retrocesso. Isso fica 

evidente, entre outros elementos, pela consagração da possibilidade de retirada dos Estados-

membros e de redução de competências da União. Como sustentava Jean Monnet é normal 

que as gerações se sucedam com ambições diferentes, que as imagens do passado se apaguem 

e que o equilíbrio do mundo seja renovado
273

. Contudo, como sustenta Juan Manuel de 

Faramiñan Gilbert, as novas circunstâncias reclamam dos europeístas um esforço por retornar 

às fontes. Sem que seja necessário voltar à Europa dos seis, mas ao espírito de Monnet, de 

Schuman ou de seus antecessores e inspiradores dos “Estados Unidos da Europa". É preciso 

lembrar que cinquenta anos de história não podem ser desperdiçadas. Não se pode voltar aos 

nacionalismos que tanto dano causaram à Europa
274

.   

 

Por outro lado, a partir do estudo da estrutura jurídica e institucional da União 

Europeia e com a entrada em vigor das modificações elaboradas pelo Tratado de Lisboa ficou 

ainda mais evidente que os Estados-membros continuam resistindo-se à criação de um órgão 

coercitivo superior a eles. Por sua vez, os Estados-membros continuam sendo reticentes em 

delegar competências que formam parte da expressão máxima da sua soberania, por exemplo, 

a criação de um exército europeu. Igualmente, são os Estados que continuam marcando o 

ritmo da integração e decidem até que nível e de que forma se integrar. Isso ficou 

demonstrado, por exemplo, quando se estudou sobre as políticas “opt-outs”. Com isso, a 

realidade intransponível ou o argumento pragmático kantiano parece ainda não ter sido 

superado, ou, pelo menos, não totalmente.  

Uma forma de continuar fazendo uma vinculação entre os conceitos kantianos 

estudados neste trabalho e o processo de integração europeu pode ser aplicando aquela ideia 

sustentada por Otfried Höffe para quem a república mundial resulta complementária e 

subsidiária
275

. Nesse aspecto, as entidades regionais, como a União Europeia, seriam inseridas 
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como um nível intermediário entre os Estados particulares e o Estado ou a república mundial. 

Essas unidades poderiam cuidar da maioria dos problemas internamente e designar à 

república mundial só alguns problemas remanentes. Os Estados nacionais que reconhecem 

uma abertura para ordenamentos políticos supranacionais são considerados por Höffe 

“Estados nacionais esclarecidos”. Essa abertura se dá, em primeiro lugar, para unidades 

continentais, como a União Europeia e, em última instância, para a república mundial. Esta, 

por sua vez, reconhece o direito de existência de Estados individuais, do que resulta a 

subsidiariedade do Estado mundial.  

A república federativa mundial não dissolveria os Estados individuais, mas os 

complementaria. Nesse sentido, ela seria apenas um Estado complementar. De resto, os 

Estados individuais não deveriam ser subestimados. Muitas tarefas ainda poderiam ser 

resolvidas e solucionadas de forma mais eficaz e mais próxima aos cidadãos no nível do 

Estado individual. Por essa razão, a república mundial não pode ocupar o lugar dos Estados 

nacionais individuais. Ela não deve dissolver a rica organização interna, os países e os 

municípios, nem as unidades continentais nos moldes da União Europeia. Ela ocuparia apenas 

uma posição auxiliar, subsidiária e complementar
276

. Seguindo esse entendimento existiria 

uma vinculação pós-soberana entre os Estados, as unidades continentais como o caso da 

União Europeia e, finalmente, o Estado mundial, no sentido de que nenhum gozaria de 

soberania no sentido clássico.  
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